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ORIGEM DA LICITACAO.. SECRETARIA DE EDUCAÇAO BÁSICA 

PREÁMBULO 

Regido pela Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 
21106/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da Secretaria de Educação 
Básica, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, 
pregoeiro municipal, nomeado pela Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como 
critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da plataforma Licitacoes-e, do 

• Banco do Brasil, site www.licitacoes-e.corn.br, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 
PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MUNICIPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE 
TERMO DE REFERENCIA, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal 
de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: 
http//www.tce.ce.gov. br. 

TIPO DE LICITAÇAO MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - Acesso Identificado no link - licitações" 
ORGAO GESTOR: Secretaria de Educação Básica 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 05 DE OUTUBRO DE 2023, 
AS 09H00MIN: 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 05 DE OUTUBRO DE 2023, AS 09H30MIN: 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 05 DE OUTUBRO DE 2023. AS 10HOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta 
de preços: 
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, â qual será adjudicado o seu 
objeto: 
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S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Uni 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
do contrata com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 

S 	
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPOEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 . TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

• mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, no endereço 
eletrônico: www.licitacoes.e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo 'Licitações-e" constante da página eletrônica do BANCO DO 
BRASIL (http:u/www.licitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus 
objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos 
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impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147114.,uas 
alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 
de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco 
do Brasil S.A., através do sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei W. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal W. 11.488/07, como critério 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à 
época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, "ME ou 'EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as penalidades 
previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnõtógica, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.licitacoes-e.com.br, 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1.0 certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificara habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão: 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e au orzar a contratação; 
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apli~'% penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da plataforma 
de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sítio www.Iicitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do sitio 
eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3.0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

• 6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de ltapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - È vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exdusiva da plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar cnId&&-" 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participanteilrá 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para negociação 
e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO"  
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores será de R$ 50,00 
(cinquenta reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
à proposta que cobrir a melhor oferta. 

OBS1: A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o 
preço global do item 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar, além 
do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de cada item que compõem 
aqueles. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

A. Anastácio Braga. 195. bairro São Sebastião. Ilapipoca/CE 
CEP: 62500.000 - itapipoca - CE- Brasil 
CNPJ: 07.623.077/000147. CCF: 06.920.2784 



3 
a 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
PnfrapnpMi 

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ouse o fornecedor dest 1d" 
às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor MEIEPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a 

• etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a 
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 
mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 

• atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o serviço 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de Preços - 
Anexo III do Edital. 

1  j 
Av. Anastácio Braga. 195. bairro São Sebaslijo, Itiplpoca/CE 
CEP: 62500.000 - Itipipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/000147 - CCI': 06.920.2784 

(88) 3631-5950 
O prcgao'ã itapipoca.ce.go'.br 

w 	n.iiapipoca.ce.go' .I,r 



o PREFEITURA DE 

Itapip 

9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes á 
execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo III, em arquivos no formato zipfile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado): 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão 
Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo 
de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 
ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
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10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, obse .,*o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco 
por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) 
minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 'a'. 
e) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

ii i1 PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO. OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA. TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO. ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123. de 2006. 	/ 
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11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico du 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇAO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÔS CONVOCAÇAO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 

n 	RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MAXIMO DE 04 
ÇQUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA 
CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os 'DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

Ø
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ. referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa; 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta 
onde tem sede a matriz, 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no'toL ao 

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera 
averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera 
com averbação no cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no pais, e ato de registro de autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREEN DEDO R INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar N° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sitio www.øortaldoempreendedor.qov.br  

o 
	11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita 
através da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Divida Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N°1.751, de 2 de outubro de 2014: 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual: 
c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA 
MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
— FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS: e 

• e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do titulo V11-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio DE 
1943."(NR), conforme Lei 12.440/2011. de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

11.4.4. As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogável por igual periodo, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas noart. 81, da lei no 8.666/93, 
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sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificà 
revogação da licitação, conforme o caso. 

11.5. RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURiDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.68312016 e a INRFB 
vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289,'294, 294-A e 294-B da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos.  
11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada po. 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC+ARLP ;~ 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante: 
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ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC; Passivo Circulante: 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
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11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9. o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.5.12. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MINIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado 
igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81 .000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do iteml1.5, conforme art. 1.179 §20  do Código Civil e artigo 18-A. § 10  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela pregoeira 
ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

	

Ai 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado: 
b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição do (s) fornecimento(s); 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.6.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de 
referência deste edital, conforme o caso. 
11.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
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para comprovação ao que dispõe o item "11.6.1', instrumento de nota fiscal/cont 
prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA GARANTIA 

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU DE 28/1 0/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital; 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32, §20, da Lei N.° 
8.666/93) 
11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
11.8. DA GARANTIA 
11.8.1 Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não 
poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 
11.8.1.1 A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) 
meses. 
11.8.2 A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da efetiva entrega dos 
materiais ao interessado (contratante). 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao Pregoeiro, 
contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatôrios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de ltapipoca ou através do envio 
para o endereço eletrônico progao@itapipoca.ce.gov.br, dentro do prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 
dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
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12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão'dP,fi' 	.de,/ 
recurso, 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes.e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
14.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 
Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
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14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 'odw, 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assin 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGAO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de 
Itapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÈNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, inlprorrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
16.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido caso frustrada a negociaçâo;;r.. 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder â revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de ltapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

Av. Anastácio Braga, 195, bairro Sio Sebastião. Itaplpoca;(i 
CEP: 62500-000 - Itapipoca - CE - Brasil 
CM: 07.623.07710001-67 - COSI': 06.920.27*4 

 

(SS) 3631-5950 
C prcgao'ãitaplpoca.ce.gii .I.r 

O ns'.iIapipoca.ce.go.t.r 

 



r 	 Ë 
.fls:ii'g 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelcidQ.p$an..'n. 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àq 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato especifico, celebrado entre o Município de ltapipoca, por meio da Secretaria de 
Educação Básica, representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
20.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
20.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
20.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
20.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
21.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
21.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
21.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
21.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deye ão ser de primeira 
qualidade. 
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21.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por tod 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certa 
21.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
21.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução: 
21.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

21.10. DA GARANTIA 
21.10.1. O fabricante (contratado) deverá oferecer garantia de acordo com os prazos contidos 
nas especificações dos produtos, a partir da data da entrega do equipamento, contra defeitos 
de fabricação. 
21.10.2 A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da efetiva entrega dos 
materiais ao interessado (contratante). 

22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
22.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93: 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos materiais/equipamentos serão acompanhados e fiscalizado por 
servidor da Secretaria, o qual deverá atestaras documentos da despesa, quando comprovada 
a fiel e correta entrega dos materiais/equipamentos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
material/equipamento que não esteja de acordo com as exigências. bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(â) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666193. 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá inicio a 
partir da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo 
ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1 - Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
25.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
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25.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material q 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
25.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
da solicitação de troca de produto. 
25.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
25.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução do 
contrato: comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato): 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edita), 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP!contrato 
administrativo): e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
1) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. IR e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n0  8.666/1 993. 
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26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con 	ao 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano ca 	o à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 6.666/93 de Licitação. 

28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da 
Nota Fiscal pela Contratante. 
28.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União. FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da lei federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada, 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
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31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregao@itapipoca.ce.gov.br,  inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4-A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e 
as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
31.11-  A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 12312006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA N°060/2023 

1- OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 

PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MUNICIPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

2-JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

2.1. Considerando o Termo de Comprisso N° 88/2023 firmado entre o Governo do Estado do Ceará e 

o Município de Itapipoca que: 

2.1.1 Constitui objeto deste compromisso a execução do Programa de Aprendizagem na Idade Certa - 

Paic Integral, que tem por objetivo a promoção da aprendizagem na idade certa, bem como o seu 

fortalecimento com equidade e a universalização do Ensino Fundamental em tempo integral na rede 

pública municipal de ensino do Estado do Ceará, a partir da cooperação interfederativa, de natureza 

técnica, pedagógica e financeira. 

2.1.2. Os objetivos do Paic Integral serão desenvolvidos, para incentivar a implementação inicial do 

tempo integral, em regime de colaboração com as redes municipais de ensino, no período de 2023 a 

2026, observando o art. 22 da Lei Complementar n2  297, de 19 de dezembro de 2022. 

2.1.2.1 No primeiro ano do programa, a integralização acontecerá nas turmas de 92  ano, em 2023, 

seguindo-se do 32  ano, em 2024,72 ano, em 2029, e 62 ano, em 2026. 

2.2 Constitui o objeto deste Termo de Referência a aquisição de materiais e equipamentos para 

equipar as Cozinhas das Unidades Escolares, para adequar, progressivamente, as condições de oferta 

do tempo integral, com vistas a garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes, a melhoria 

dos espaços escolares, o desenvolvimento de atividades culturais e esportivas, os cuidados com a 

higiene e o bem-estar dos alunos, a fim de possibilitar o seu desenvólvimento integral, assegurando a 

sua permanência na escola e melhores oportunidades de aprendizagem, que atendam as suas 

necessidades na sociedade atual; 

2.3 Assim, considerando os aspectos anteriormente descritos, e caminhando no sentido do esforço da 

SEDUC para garantir a qualidade da educação pública municipal, é que se justifica a aquisição de 

materiais e equipamentos, incluindo eletrodomésticos para equipar as Escolas de Tempo Integral de 

Itapipoca, atendendo a Lei Complementar N2 297, de 19 de dezembro de 2022 e regulamentada pelo 

Decreto Estadual N2  35.430, de 15 de maio de 2023, que dispõe sobre ampliação do Programa 

Aprendizagem na Idade Certa - Mais Paic, ora denominado Paic Integral objetivando a universalização 

do ensino fundamental em tempo integral na rede pública de ensino do município de Itapipoca, a ser 

executado no ano de 2023. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação especifica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas 

reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo 

fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem 

separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado 
de acordo com os seguintes motivos: 

3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 

e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 
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havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens li 

cotas diferentes. 
3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e 
há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou 
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno 
de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 
147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 
47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 
com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado ou; 

3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 
Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 
empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 
Itapipoca. 
3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação cio Município de Itapipoca, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 
legal. 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz 
da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 
Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 
de condições a todos os concorrentes)  ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiêncía econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa 
forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, 
da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" 
conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei n. 8.666/93. 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 
a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
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empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de e 

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar re 

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que 

se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n9 128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

• S. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri9  1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 

e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feit4através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 	 -. 

f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 'ttraés dê Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, átravós de 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

• apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o 

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

i.) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revog ação d. tip. 

conforme o caso. 

6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

6.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro 

Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos 

ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da empresa. 

6.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

6.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 

6.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de 

grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado 

do registro na Junta Comercial. 

6.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 

suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-8 da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

6.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 

6.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 

6.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 

líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

6.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado 

por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da 

licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 

(um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP ? 1,0 

PC+PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
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6.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o(a) pregoeiro (a) diligenciar. OS luró 
ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais 

vantajosa. 

6.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 

liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

6.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 

estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando 

o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 0 (um). 

6.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 

somatório dos itens dos quais for vencedora. 

6.5.4.0 Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 

bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, conforme art. 

1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n2  123/2006, entretanto deverá 

apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

6.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física (artigo 31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível como objeto desta licitação, expedida por entidade pública 

ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 

identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 

física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à 

conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

a.1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 

b.1.) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

c.1.) descrição dos fornecimentos; 

d.1) período de execução; 

e.1) local e data da emissão do atestado; 

f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

b). No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme 

ocaso. 

c). Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a' instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 

fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

8. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ri2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 71, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
11 1 
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anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,"çpnfSiieao 

modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.2  8.666/93). 

c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 

ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

9. DA GARANTIA 

9.1 Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não poderá ser 

inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 

9.1.1 A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) meses. 

9.2 A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da efetiva entrega dos materiais ao 

interessado (contratante). 

. 	10.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará 

o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

10.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data 

de convocação para sua assinatura. 

10.3 -Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de Registro 

de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

10.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto neste 

edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 

10.5 - Sempre que a licitante vencedora não atenderá convocação para assinar a Ata de Registro de 

Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o 

item específico ou ainda a licitação. 

10.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2 8.666/93, 

10.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 

• em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n9  8.666/93. 

10.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal.ri. 

7.892/2013 e Decreto Municipal n2 010/2017. 

10.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 

para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da 

contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

10.10. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação Básica do município de Itapipoca/Ceará. 

11.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as 

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 7.392/2013 e Decreto 

Municipal n9  010/2017. 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data de 

sua publicação. 

12.2.0 fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência deste  Ata. 
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110-  DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993. 

13.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestados, 

conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal n2  8.666, de 21 

de junho de 1993. 

13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o Órgão gerenciador deverá: 

13.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

13.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

13.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 

concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 

oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

13.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

13.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

13.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou 

total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de publicação. 

13.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

13.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

14.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades 

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados:•.,-;' 

a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art, 87 da Lei n9  8.666, de 1993, ou no art. 
72 da Lei n2  10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

15-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor de 

compras desta Secretaria de Educação Básica; 

15.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 

15.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
15.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual; 

15.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato; 	 1 /IA 
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16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
16.1 - Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
16.2 - O material deverá ser entregue no tocai indicado pela contratante de acordo com o recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 
16.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da Contratante, 
todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
16.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas as 
disposições legais pertinentes. 

16.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira qualidade. 
16.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
16.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 

16.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução; 
16.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

17- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1 - Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria 
e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na Rua Antônio Teixeira 
Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
requisição devidamente assinada. 
17.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 1, parte 
integrante deste edital. 
17.2-A licitante vencedora ficará obrigada a trocaras suas expensas o material que viera ser recusado 
sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
17.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis,a contar da data da 
solicitação de troca de produto. 
17.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado 
na proposta. 
17.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando esclarecimentos 
solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 
qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

18- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
18.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1  XII 
do art. 78 da Lei Federal n2 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
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c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que 

do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 

sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 

80, incisos 1 a IV, ambos da Lei ng 8.666/93. 
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19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-

se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

• b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 

assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não 

assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação 

e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor 

estimado da contratação); 	 - 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastrarnento de Fornecedores Municipal pelo prazo 

de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da Lei n2 

a 	 10.520, de 2002; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.665/1993, as empresas ou 

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n9  8.666/1993. 

19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n9  8.666/1993. 

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 
19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Fornecedores Municipal. 
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20. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de reUiros 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 

20.2. Com  base no art. 79, § 22  do Decreto Federal n2  7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta 

o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 

"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

21-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

21.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Educação Básica, será 

encaminhada a Secretaria de Finanças, devendo o pagamento ser efetuado até o 306  dia após o 

recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 

21.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

22. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

22.1- A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá início a partir da 

assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser prorrogado 

na forma do art. 57 da Lei n2  8.666/93. 

23. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicia 

do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.9  8.666/93, alterada e consolidada. 

23.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

24.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

24.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

24.20 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 

n2  8.666/93; 

25.0— DA FISCALIZAÇÃO 

25.1 - O fornecimento dos materiais/equipamentos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 

Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 

entrega dos materiais/equipamentos, para fins de pagamento. 

25.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 

25.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material/equipamento 

que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 
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25.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a uew 
designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao quê  
o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 
25.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  
inscrito no CPF e ou matricula n2  

26. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
26.1 Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
26.2 Decreto ng 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n2  8.666/93. 
26.3 Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
26.4 Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 
pública federal. 
26.5 Lei Complementar n2 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 
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BUFFET TÉRMICO SELF SERVICE 8 CURAS Balcão self-service. 

Confeccionado totalmente em chapa de aço inoxidável do tipo aisi 

304.18/8. Fechamento nos quatro lados em aço inox. Módulo aquecido 

por meio de resistência elétrica blindada comandada por termostato 

automático com dreno na pane inferior e gabinete baixo neutro com 

portas de correr executadas em aço inoxidável banho maria executado 

do mesmo material, com capacidade para armazenamento de 05 cubas 

gastronômicas. Protetor salivar em aço inox brilhante AISI 430 e 

iluminação fluorescente executado em vidro reto sapatas niveladoras em 

polipropileno; cuba gastronômica com tampa e alça, 05 gns 1/1 x 100 

mm. Corre bandejas em tubos de aço inox; aquecimento por meio de 

resistência. Estrutura tubular com pintura eletrostática, rodízios com 

trava ou niveladores. Voltagem: 220 v - ou bivolt . Potência da 

Resistência: 2.000 W (110 V) e 2.500 W (220 V). Lâmpada piloto. 

Termostato do tipo capilar de bulbo (20°C a 120°C) 

CONJUNTO DE MESA E CADEIRA DE PLÁSTICO (Mesa Monobloco; UNID 424 

Comprimento: 70 cm; Largura: 70 cm; Altura: 70 cm; Distância entre as 

Pernas: 70,5 cm; Peso: 3,85 kg (+-40g); Lateral: 34 x 3cm; Tampo: 4 partes 

de lSxlS cm; Material: Polipropileno; Informações Técnicas: Capacidade: 

Suporta até 182 kg; Comprimento: 53,7 cm; Largura: 53,4 cm; Altura: 79,4 

cm; Altura do assento: 43,8 cm; Empilhamento máximo recomendado: 

20 uni.; Peso: 2,75 kg (+-40g).  

UNID 
	

22 

CANECA EM INOX: Caneca inox 180m1 podendo ser o cabo em plástico 

resistente ou com cabo em inox. Altura: 8,1 cm. Largura: 10 cm. 

Circunferência: 21,5cm. Peso aproximado (g): 84 

TABLET 10 POLEGADAS Especificação: Especificação mínima: Sistema UNI 

operacional Android 10.0 ou superior, tela de no mínimo 10 polegadas 1if 
com tecnologia LCD ou LED Processador no minimo octa Core 2.0 6Hz ou 

similar Armazenamento interno de 64GB ou superior Deve possuir SLOT 

para cartão de memória microsd Câmera traseira de no mínimo SMP e 

frontal com no mínimo SMP Conexão USB, Wifi, Bluetooth e 46. 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL-8 LITROS: Copo removível confeccionado UNID 	38 
em chapa de aço inox, com espessura de 1 mm. Flange do copo em 

material plástico injetado, em cor clara. Alças em aço inox, espessura de 

chapa de 1,25mm, com bordas rebatidas para o lado interno e soldadas 

em toda extensão de modo a não haver retenção de resíduos. Fixação 

das alças ao copo com soldas lisas, uniformes e sem frestas de modo a 

evitar o acúmulo de resíduos. Tampa do copo em aço inox, espessura 

mínima de chapa de 0,6mm, com dobras estruturais que permitam a 

limpeza interna 

MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS: Multiprocessador 700W com 
Lâminas Multifuncionais em Aço Inox. Função pulse. 3 tamanhos de 

tigelas. Ultra Wide Mouth' Feed Tube - Boca Ultra Larga do Tubo de 

alimentação que permite acomodar qualquer tipo de alimento com o 

mínimo de preparação prévia. Lâminas multifuncionais - As lâminas em 

UNID 38 
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aço inoxidável permitem triturar, misturar e moer o alimento de forma 

fácil e rápida. Base de plástico com botões 0FF, ON, e PULSE juntamente 

com o eixo de acionamento, que gira as lâminas e os discos. Função Pulse 

permitindo 	o 	controle 	preciso 	da 	duração 	e 	frequência 	do 

processamento. Tampa da tigela com bocal largo. Socador com 2 peças. 

Tigela de 2,8 litros fabricada em policarbonato. Tigela de 2,4 litros. E 

acessórios: disco fatiador fino, disco fatiador médio e disco para picar 

médio. Mini-tigela e mini-lâmina - A tigela de 945 ml e a lâmina de aço 

inoxidável são perfeitas para picar e misturar pequenas tarefas Disco 

fatiador fino (2 mm). Disco fatiador médio (4 mm). Disco para picar médio 

(4 mm). Haste do disco. Lâmina de aço inoxidável de múltiplas funções. 

Lâmina para massas Batedor de ovos. Espremedor de sucos. Cor: Preta. 

Voltagem: 220V. Potência: 700W. 

7 KIT UTENSÍLIOS EM INOX PARA MEXER E SERVIR ALIMENTOS. Kit 

composto por 15 peças em inox para mexer e servir alimentos sendo: 3 

três) conchas; 3 (três) escumadeiras; 3 (três) pegadores; 3 (três) garfos 

grandes; 3 (três) colheres grandes: 

UNID 76 

Especificaç Tam. Dimensões 
ao Concha escumadei 

ra 
garfo Colher Pegador 

Comprime 1 30cm 34,5cm 31cm 33cm 21cm 
rito 2 50cm 50cm 34cm 36cm 28cm 

3 60cm 56cm 50cm 51,5cm 39,5cm 
Espessura 1 2,5mm 2,Smm 2,Smm 2,Smm 2,Smm 

2 2,Smm 2,Smm 2,Smm 2,Smm 2,Smm 
3 2,Smm 2,Smm 2,Smm 2,Smm 2,5mm 

Capacidad 1 lOOmI . 
e 2 iSOmI . 

3 200m1 . . 
Diâmetro 1 8cm 10cm . 6cm

m
J- * * * 

3 11cm 16cm . 8,5c 

8 KIT SALADEIRAS: Kit composto por 6 saladeiras plásticas de servir, Si  
tamanhos variados, sendo: 2 duas) saladeiras grandes, com capacidade  
para 7,6 litros; 2 (duas) saladeiras médias, com capacidade para 5,2 lit - 
2 (duas) saladeiras pequenas, com capacidade para 3,3 litros 

/1 

Tamanho Capacidade  Dimensões  
Diâmetro Altura Toterânci. 

Grande 7,6 litros 35,2 cm 15,1cm +1-10% 
Média 5,2 litros 31 cm 13,8 cm +/10% 
Pequena 3,3 litros 26,3 cm 12,2 cm +1-10% 

9 KIT 	DE 	PRATOS 	FUNDOS 	PARA 	REFEIÇÕES: 	Fabricado 	em 	vidro 

temperado, resistente a impactos e a pequenas quedas. Prato com abas 

de 3 cm. Superfície lisa, sem ranhuras. Com  acabamento perfeito, isento 

de cantos vivos ou rebarbas em suas arestas, ou quaisquer outros 

defeitos prejudiciais à sua utilização 

UNID 1.696 

Dimensões mínimas 4 

Altura Diâmetro Abas Tolerância 

3,2 cm 22 cm 3 c +1-10% 

10 COLHER PARA REFEIÇÃO UNID 	1.696 
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Especificação Tolerância Dimensões 

Colher 

Comprimento 1- 10% 198 mm 

Espessura +1-10`10 2,Smm 

Comp. lâmina +1- 10% - 
11 KIT DE FACAS EM INOX PARA CORTES: Kit composto por 9 (oito) facas em 

inox para cortes em tamanhos variados, sendo: 3 (três) facas para corte 
de carnes, com fio liso; 3 (três) facas para corte de legumes, com fio liso; 
3 (três) facas para corte de pães, com fio serrilhado; Características 
gerais: Lâmina e cabo em aço inox monobloco ou Lâmina em aço inox e 
cabo anatõmico de polipropileno com antibacteriano que 	inibe o 
crescimento de bactérias e fungos. Certificada 	pelo NSF (National 

Sanitation Foundation) - organização internaciona mente reconhecida 

em monitoração de segurança de alimentos e práticas de higiene em 
empresas de alimentos e restaurantes. 

UNID 76 

Utensílio Lâmina 

(Polegadas) 

Espessura Comp. Tolerância 

(comp.) 
Faca de 6" 3,0 mm 27,5cm +1-10% 
carne 7" 3,0 mm 29cm +1-100/0 

10" 3,0 mm 33cm +1-10% 
Faca de 3"  2,5 mm 19cm +1-10% 
legumes 4"  2,5 mm 21cm +1-10% 

5"  2,5 mm 25cm +1-10% 
Faca de 5" 2,5 mm 21cm +1-100/0 

pão 8" 2,5 mm 33cm +1-10% 

12 
KIT TALHERES EM INOX PARA REFEIÇÕES - ADULTO Kit compos -' 
(três) talheres para uso diário em refeições; sendo: 1 (uma) col 
garfo; 1 (uma) faca. * * * 

Especificação Tolerância Dimensões  

Colher Garfo Faca 	. 
Comprimento +1-10% 198 mm 199 mm 213 mm -. 
Espessura +i-10% 2,5 mm 2,5 mm 3 mm 

Comp. lâmina +1- 10% - - 102 mm ,. 

TOTAL 	 -. 

ID 
I
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 

sediada. 

(Endereço Completo) 

      

     

     

1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

2 - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente d- ¶ot,a orle. -d 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiei, x: e-mail, fax, 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 



Valor Global da Proposta: 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJICPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

( 

(88).1631-5950 
O prcgao®Itapipoca.ce.gos .br  

O www.Itapipoca.ce.gov.br  

M.  Anastácio Braga, 195, bairro São SebastiAo, Itapipotaiti 
CL!': 62500.000 - Itapipoca - ci:. Brasil 
CNPJ: 07423.077/0001-67 - CGF: 06.920.2784 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento; 
convocatório (edital). 

de 	de 20—. 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

4tfl 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

sUNIC0  

(WÉ4   ris:j39_ j 
\COSTIIIISiO Plrinant.n,e 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

ITEM 
ESPECIFICAÇAO DO 

OBJETO 
UNID QUANT MARCA VIR. 

UNIT. 
VR. 

TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 



lii utaíÕÉ 
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ANEXO IV 
	

Comlb4o +maen,e 
de 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	REFERENTE AO PR 	. 
ELETRÔNICO N.° 23.06.12/PE 

A 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	  Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	  com fundamento no Edital do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços n° 23.06.12/PE, Processo n° 23.06.12/PE, em conformidade com o 
que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Federal n° 10.520/02,Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Municipal n° 09/2013 e Decreto Municipal n° 010/2017, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS para 	  conforme especificações do ANEXO 
1, nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da 
licitação, a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita 
no CNPJ sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, 
no município de xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n.° xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 
7.892/13 e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de 
Registro de Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão 
registrados os seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Ordem 	do 
classificação 

Empresa Item Quantidade 
registrada J 

f Valor 	unitário 
registrado 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §1° somente serão convocados 
na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 do Decreto 
n.° 7.892/1 3. 	

4.:.- 

Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo 
anterior, que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão 

. 	n./. 
Parágrafo quarto - Somente estão incluídas nesta Ata de Registro de Preços as licitantes 
que apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 

/ 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÔRGÃO GESTOR 

2.1- A Secretaria de Educação Básica é o órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	  de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os 
quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naqulo que não o 
contrariem. 

Av. Anastácio Braga. 195. bairro Sio Sebastião, ltap!poa/CE 
CEP: 62500.000 - Itapipoca - (E- Brasil 
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Parágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 
de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 8666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei no 8666/93 e 
alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 62 
da Lei 8.666/93, não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total estimado, 
nos termos do art. 15, § 40  da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias 
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão 
de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 

• Sub cláusula única - As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item 
especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal ne 

7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 
1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionas de preços e, na recusa desses 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento Iicitat&io, visando a 
igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componente dos custos 
devidamente justificada. 
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8.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento en 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
ai) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável: 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado: ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem 
o ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
10.20 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições comidas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1 Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
11.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
11.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
11.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
da solicitação de troca de produto. 
11.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
11.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

I
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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12.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e me ante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da 
Nota Fiscal pela Contratante. 
12.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
13.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação; 
13.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
13.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
14.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
14.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
14.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto. OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
14.5 - Fica expressamente definido que os serviços e/ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
14.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
14.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
14.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
14.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

14.10. DA GARANTIA 
14.10.1. O fabricante (contratado) deverá oferecer garantia de acordo com os prazos contidos 
nas especificações dos produtos, a partir da data da entrega do equipamento, contra defeitos 
de fabricação. 
14.10.2 A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da efetiva entrega dos 
materiais ao interessado (contratante). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorr*ncia da 
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contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na e z uOCV  
contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação): 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamenlo no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 71  da Lei n° 10.520, de 2002: 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 	 - 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77a80da Lei N°8.666,de2l de junho de 199 - 
16.2 A rescisão contratual poderá ser 	 -'- --- 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

Ir 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundame -da' 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja,ponveniência 
da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produziras efeitos legais. 

Itapipoca (CE) 	de 	de 2023. 

ORGÃO GERENCIADOR 
Secretário Executivo da Secretaria de 

Educação Básica 

 

EMPRESA(S) FORNECEDORA(S) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	  COM A 
EMPRESA 	 PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	 doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	  
com endereço na 	  n° 	 bairro 	 em 	  

• Estado do 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	  representada por 
	  portador(a) do CPF n° 	  ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão 
Eletrônico n° 23.06.12/PE, Processo n° 23.06.12/PE, resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93. de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal n°10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-
se os contratantes às normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) -. da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a   	. conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA- DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras desta Secretaria de Educação Básica; 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada: 
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação: 
5.4 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
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5.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Rei 
outras previstas no Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos materiais/equipamentos serão acompanhados e fiscalizado por 
servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada 
a fiel e correta entrega dos materiais/equipamentos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
material/equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2 - O material deverá ser entregue no local indicado pela contratante de acordo com o 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.3 - Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da 
Contratante, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 
7.4 - A empresa deverá no tocante a execução do objeto, OBEDECER rigorosamente todas 
as disposições legais pertinentes. 
7.5 - Fica expressamente definido que os serviços e1ou produtos deverão ser de primeira 
qualidade. 
7.6 - A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e 
consequências provenientes da execução do serviço objeto deste presente certame. 
7.7 - O Licitante vencedor deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações desta 
Administração Pública Municipal. 
7.8 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
7.9 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providenciam, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 

7.11. DA GARANTIA 
7.10.1. O fabricante (contratado) deverá oferecer garantia de acordo com os prazos contidos 
nas especificações dos produtos, a partir da data da entrega do equipamento, contra defeitos 
de fabricação. 
7.10.2 A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da efetiva entrega dos 
materiais ao interessado (contratante). 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do contrato administrativo, decorrente do presente processo, terá inicio a partir 
da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57 da Lei n° 8.666193. 
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CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 	 de& ao 

9.1. O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica - mediailie 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação Básica e 
encaminhada a Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da 
Nota Fiscal pela Contratante. 
9.3. O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Os materiais poderão ser solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Secretaria e deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação situado na 
Rua Antônio Teixeira Assunção, s/n, Bairro Julho, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da requisição devidamente assinada. 
10.1.1. - O material deverá ser entregue conforme descrito no Termo de Referência - Anexo 
1, parte integrante deste edital. 
10.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o material que vier a 
ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
10.2.1 O prazo para a troca do material recusado será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
da solicitação de troca de produto. 
10.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 
10.4 - A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Administração, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à contado 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária 	 : Elemento de Despesa 	  
Fonte de Recurso: 	  

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 'd" da lei federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo. do art. 65, da lei de licitações: 
13.20 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em' decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n°10.520. de 2002; 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 3 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 

i L- 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e 	:jados_nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 	 \CJ1IiInenV) 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundi  aqae!t4decdffi/ 
autoridade competente, reduzida a termo rio processo licitatório, desde que haja coFivesêntia 
da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 
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CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
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Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Educação Básica. Aviso 

de Licitação. Pregão Eletrônico N° 23.06.12/PE. Objeto: REGISTRO DE PftEÇOS  PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DO 

PROGRAMA PAIC INTEGRAL DO MIJNICIPIO ITAPIPOCA, PARA ATENDER AS 

ESCOLAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES IDENTIFICADAS NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA. A Secretaria de Educação Básica toma público, aos 

interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a 

ser conduzido por Pregoeiro do Município, com o objeto acima descrito, conforme 

informações a seguir: ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: até o dia 05 de outubro de 2023, às 09h00rnin; ABERTURA AS 

PROPOSTAS: 05 de outubro de 2023, às 09h30min; SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 05 de outubro de 2023, às lOhOOmin. Todos os horários referem-se ao horário de 

Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.gov.br:  

www.licitacoes.e.com.br. Itapipoca/CE. 20 de setembro de 2023. Heloilson Oliveira 

Barbosa, Secretário Executivo da Secretaria de Educação 13ëi 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 21.09.2023, NO 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

• - JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CE 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

W
PREFEITURA DI 

Itapipoca 

AVISO DE LICITAÇÃO 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  BÁSICÁ 

Av. Anastácio Braga, 195— São Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE- Brasil 
CNPJ: 07.623M77/0001-67 - CGF: 06S20.278-8 

1k. 
• (88) 3631-5950 
itapipoca@itapipoca.ce.gov.br  
wwwJtapipocace.gov.br  



A Ccnnisslo Especial de Ecitaçao da Prefeitura do Municipio de ltappoca-
torna pajbtico. para corNecenento dos irteressados o Resultado do ls/gamento de 
HabiliEaçaO referente a Concorrência Púbi:c,a NO 016.05f2025CP. com  o tesuntr OBJETO 
Contrasaçio de empresa de ergemiharia para a dupsc.açao. pamrnentaclo e re,tauraçao da 
Avenida Vicente Saebra coe esterss3o de 2.65 km, no Muracipio de ltapipoca/C(.PRODFSA 
Empresas HABILITADAS 01' COIeSTR.AAI-COPiSTRUÇÕES 1 ALUGUEI, Di MÁQUINAS ITDA, 
Inscrita no CNP1 12.432.727/0001.59', 02' EIS SERVIÇOS E COMERCIO LIDA-MI, nscnla no 
CNPJ 23.492 379/3-3I; 03' CORAS, CONSTRUTORA RODOVAL3IO AJ,ENCM LTDA. Inscrita 
no CNPJ 07.I95.39IJl-33; 04- CONSSRAL CONSTRUÇÕES & EMPRE(N0eMENT0S 
Inscrita no ClaRa 07.544.573/00149; OS' SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E IOCACAO 
LTDA. Inscrita no CNPJ 01314.128/000136; 06- CONSÓRCIO ORA . B1MAX: GTM 
ENG(HAAIA LTDA, Inscrita no CNPJ 42 340 38I/000145. IRIMAX GTM ENGEI-ØRIA LIDA. 
Inscrita no CNN 39.695 545/000103; 07- CONPATE ENGENHARIA LTDA. Inscrita no CNN 
4I.320417/0001'I9 W. CONSÓRCIO AVSNiDAS DE lt'AflOCA: INSTALE LNGANHARtA 
LWA, Inocnta no asPi 23.742.620/0001.09; REPAV ASSALTOS LIDA. Inscrita no ClaRa 
28.637 155/0001.73; VAP CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ. 00 S6SOII/0001-I9; 09-
CONSTRUTORA SAVEIRA SALLES, Inserta no CNPI 41.6396591t00170 e Empresas 
INASILITADAS: lo- (LrTROCAMPO SERVICOC E CONSTRUÇÕES LIDA lnscr-ta no CNPJ 
63.553 378/0001,01; II' CONSTRUTORA IMPACTO CONFIRMO E SERVIÇOS EIRELI Inscritas 
no CNPJ %.611.363/000l-2t 12- CETUS CONSTRUTORA LTDA. inscrita no CNPJ 
11427 070R3001 51. MIR CONSTRUÇÕES ITDA Inscrita no CNPJ 31477070/0001.S3; 13' 
NASLA CONSTRUÇÕES l.TOA Inscrita no CNPJ 06.863.305/fl067 Pica assegurado o prazo 
de OS (carcol dia úihs para apresenta(s) de recurso, ao -esultado. nos rnoides do M. 009 
Inciso I ailnea 'a' da lei Cedera 8 666/93 	luas alterações posteriores Maiores 
inftrrriaçSrs na sede da Co'nisLio Especial de Lic4aç3O. tons endereço Rua António 
CImeira Menezes, por trás do Can,elôdrsrr,o, 5/Ne, Centro. Itapipoca/CE, no horário de 0*15 
as 121, • das 34 at 11h de segunda a senta-lepra e no. Ersdele(on EIetrôrscos: Sate do 
www Ice se Co, ba'/kilações o httpo //r.a900ca.cc  go'r br 

'tapipoca-CE 20 de Setembro de 2023 
CLEIOU4SA PEREIRA 04 ARAÚJO 

Presidente da Corr,ssào 

RESULTADO DE HASILI'IAÇÃO 
CONCORRENCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N 14.OS/2023cPt 

A Corn,ssáo Esorc.al de Licitaçio da Prefeitura do Mia'sicipo de Ilapirocact 
torna pubico para coni',ecimrn:o dos interessados o Resultado do Ialjamento de 
Hab.Iitaçao referente a concorrtrc-,a Pública InternacIonal li' Ot4 OS/2023'CPi. co o 
seguinte OBICTO Contrataçlo de empresa de engenharia para a restasataçao do pavin'e'ito 
e dupucaç4o da Asriida Anastaóo Brai Co, eslentio de 3110 krn, no Municipio de 
Itapipoca/Ct - PRODESA Empresas HASILrTADAS: 00- CORAL CONSTRUTORA R000VALJ'0 
ALENCAR LIDA. Inscrita no Calei 07 195,19I/OCOI.33. 02' SCAVE SERVIÇOS DO 
ENGENHARiA E LocaçÃo LIDA, InscriTa no CNN 01,524 129~1.M, 03• (DIA , 
CONSTRUÇÕES 5/A. Inscrita no CNPJ 03 332 356/I-25; 04- COZP1STRAM'CONSTRUÇÕES 
ALUGUEI. DE MÁQUINAS LIDA. Inscrita no CNPJ 72 .432-727/I-59; OS- CONSORCIO 
ANASIACIO BRAGA: CONPATt ENGENHARIA LTDA. Insana no aspi: 413204171=1.19. 
CONSTRUTORA BRITANIA LIDA. Inscrita no CNPJ 07205792^11Q e Empresas 
INABILITADAS- 06' R R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES DC VE1CIAOS LIDA Inscrita no 
CNPJ 14.áS4.301/0001.65; 07' MUCIC1 CONSTRUÇÕES E TIRR,APLAIIAGEM, CNPJ. 
45543 6S2/i'42, 0*' CONSORCIO AVTNIOaS DE ITAPIPOCA: INSTALE ENGLNHARIA LIDA 
Inscrita no CNPJ 23742.E20I103 R(PAV ASSALTOS LIDA Inscrita no 003 
21B37.I85/000L'73, VAP CONSTRUÇÕES LTDA. CPiPJ, OO.S6S 010/0001.19. Fica aslegurado 
o prauo de 05 (circo) dia útm para apresenta(s) de recursos ao resultado, nos rn&den do 
ami. 309 Inciso 1 asaaa a' da sei federal 8 666/93 e ssaat alterações posterioeet Maiores 
InformaçÕes na sede da Cor,sssio Especial de Ucitaçao, coei endereço: Rua Antônio 
OlAmeire Merseze,, por trâs do Carntlodrcuno. 5/70. Centro, itap.poca/CE, no horas0 de 0615 
as 1715 e das 34 as 171, de segunda a sesta'feva e nos trsdemeços Eletrônico,: Srte do 
sInine.tc#cegosrbr/kcltaçôe, e hltptj/tapipoca.ce4ovbm 

Ilap,poca.(E. 20 de Setembro de 2023. 
CLEiD4APIA PEREIRA DE ARAUIO 

Presidente da Corrssslo 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELITRÕNICO NO 22.53-00/91 

instituto do Meio Ambiente do Muricp.o de Itapipoca - IMMI OBJETO- Aqtas.ç30 de 
materiais para erecuçio do Convénio N' 919764/2021. coas o tb0etmo 'Educaçat em 
Saúde Ansb,entai do Municipio de tla000ca.CC O Presidente do Instituto de Meio 
Ambiente do Mwiicip.o de Itapeoca, no uso das atribsaacõet legas, torna pilbilco para 
conasecvnentca dos interessado` o Estrato de Felicitação ao Pregão Eletrônico aIa 
221310/Ff. pabaicado no DOU do dia 05/09/2025 de eI' 517, Pág 217. Seção 3, no DOE 
no da 15/09/2023 eI, 074. pág 121. terse a e no aornal O Estado, póg, W. Sexta-feira.
nabado e doengo. dia IS. 36 e 17 de setembro de 7023. ~vi. Ceará, Brasa. Conforme 
segue: ONU SE tE' Contratante' instituto do Meio Ambiente do Municlpao de Rap.00ca 
Contratada. CM C OUVIRA BARROSO ME, CNPJ Pie 24379211/0001.45, Valor global. P5 
42 372,00 (Quarenta e dois rrsl, o'cccentos e setenta e dois reais) LEIA-SE: Contrato n- 
22 13 10/PE-()l 

e
221310/PEOI - CONTRATANTE - Instituto do Meio A,mbente do Murscipao de atappoca 
CONTRATADA CM C OETVIiRA BARROSO ME, CASPa Na 14.379.211/000545, ASSINATURA 

00 Coaa'IRATo: 25/03/2023. VIGENCÁ' 31/12/2073 VALOR GLOBAL: R$ 39.372,00 (Trinta 
e N. Mil  e Ostocentos a Setenta e Does Rearit Contrato n 22.33 I0/PE'02 
CONTRATAsTE: Instituto do Meio Ambiente do Mvnscipio de itapsoca 'CONTRATADA' CM 
C OLrAEW.A BWO$O ME. CNN Na 24,379.2I3/000I45 ASSINATURA 00 CONTRATO: 
25/03/7023, VIGLNOA 52 meses, VALOR GLOBAL' RS 3000.00 Três Mil Reaml. 

ltapapoca'C(, 20 de Setembro de 2021, 
FuANOSCO ALAN 01h52 ALENCAR 

Presidente do instituto do Meio Artibiente do Msrniclpo si 

Itapipoca  

AViSO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO EEETRÓN,CO RI 2104 32/PC 

Secretaria de Educado Batata Objeto Regssro de Preços para Fulura. Es-entra - 
AuisJ0o de ma,ena,s e equipamentos do Programa PAIC Intelral do Manicipo 
llapiooca, para atender as Escolas Municipai, 	 da Secretaria de Educado 
Básica, de acordo com as espeeifitaçôes e ouantidades identiricadas nesse Termo de 
Referência A Secretaria de Educaçio Básica torna publico. aos interessados, sue 
reat,ja.j lic'taç$o, na Modalidade Preta-o, na Coerna ttetrónica N1 23 0612/Fe, a 5.' 

condusdo por, Pregoeiro do Munscip.o, com o oblato acima descnto, concor, 
infoemaçôes a segure: Acolhimento Ce Proposta e Documentos de HabdiTaclo: até o d  
OS de Outubro de 2023. às 091, AaeqT.ara das Propostas' 05 de Outubro de 1023, às 
Oghaoinnin, Sessão de Disputa de Preços. OS de Outubro de 2025. á. lo, Todos os 
horános m.lerens,se ao Horáno de Sratlia/De O Edital poderá ler maturado nos silcis 
e!etrón,cos w'ew.sce.ce goa,br. 5w".e iic,tacoes.e csns.br 

ItapipocaCE. 20 de Setembro de 2023. 
HELOILSON OLIVEIRA BAABOSA 

Secre,ario E.ecut'so da Secretaria de EducaÇao 54çic,, 

o 

o,nuni.,r,, ra.,,a, anui.',. urv.nn_ - - a xsoz ao za,r,a,iwp LCP 
, assw,r,c'e_nrua,a.fra.a.,..,ce Ii,. 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. Seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA 

EXTRATO DE CONTRATO NO 2023.09.34.001.s40S 

iSSN 16777069 	Na 181. pu,nta'feira, 25 de sete 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCÁ 

RESULTADO DE HASILITAÇAO 
CONCORRÉNOA Na L6.05f2023'CP 

j de 2023 

1 PIs.Lj , 

Com,&o P4nnanente 

dt 

Contrato de Empreitada por Preço Global. Contratante. Mur'cipio de ibituatiriga, localizado 
à Rua Edval Maia da Salva. IS Centro. tioIt,rga'CE, CNPJ rit 11461 .6A6/1.SS 
contratada. M R SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO E TRANSPORIL ESCOLAR 118(11, CNPJ NA 
35864321/0001.30 Objeto- Reventirnento Pr-mSr,o de Estradas Vicinais no Municip.o de 
lbicuitInga'CI. coSo..'. Concorylr,c,a PübAca Pra 03/2023'51~ Valor Giobal: AS 
2019 162.90 Ido.. n,,Ihôe,. dererose mil. cento. oessenta e dois reais e noventa centa'rosI 
Dotaçio: ri' 0703 15.451.0013 5.017/4.4905000 Recursos Próprio, e Un,iio. através de 
tranøerinoa especial Pundarrenliçao legal Corccaência PibIIci Nt 03/2023'SLOB-CP. Lei 
Federal 6666/93 e tuas demais alterações Siln.atarios Secretaria de Obras e Ser. Urbanos 
JOSE GIkOSTOvit DO NASCIMENTO UMA Ordenado' de despesas e ("presa 1.1 
SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR EtRi - Si Miurico Gomes Coelho 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÕ 

AVISO DE CHAMADA PUBLICA flI 05.00112023 . O4P 

A Secertar'a de Saude. ser, re,iaar CI'.an,ada Pubsca ri' 55001/7023 CHP. cujo 
Obirito OuaiifcaJo e seleçao de organizações sociais para atuar na área da stde no 
muncipio. para a gestk, opeeacicna:zaç3o e e.ecuçSo dos slnMços de saúde no Hospital 
Regional de lcd Deputado Orlei Gusnarles Numes e Unidade de Pronto Atendimento de Nó' 
UPA 1411. Conforme o presente total, co" data de ibertvra n'cada para o dia 09/10/2023. 

no Horário das 930' às 121,, na Saia da CorriiusJo de Licitado O (44*1 estará disponhiel rio 
iate dó frontal de l.cilaões do TCC no erdereço lntlps-//iiccacoes TCP (e 40v be/. 

VARA NUBlA P154T0 AAekaClO AAAO)O 

AVISO DE VOTAÇÃO 
tONCORRÉNOA N 13.10S/2023.CP 

A Protdente da ComilJo Permanente de L,citaçao, torna p,bIico. Que fará 
real,tar Eceaçal. cujo otéeio: Contratação de rir.presa para a con,tr.açio de Iam Centro de 
Educação 'niantil - CCI. 'ociliado Na margem da Rodo'na «'232, SIN. Conjunto Gera., 
kó/CE. tipo menor D'eco Ilogue. cern data de abertura marcada para o dsa 25/I0/2023, as 
09^ na saia da coon,ssAo de licitado, aguada ri Rua Francisca AN.1 Morais SIN. 
Gerência V Anda,, co/a 

MFCHILLC ROQUE GUEDES 

AVISO DE OCITAÇÃO 
CONCORRêNCIA jR 13.006/2023-CP 

A Presidente da ComissAo Permanente de liotaçio. torna piLiico. Que fará 

tealiaar UNIU,cujo objeto: Consecuçãode urna Escota Munsipal de (esmo Fundamental 

LocaliZado na Rua Ev,tlano Bambosa Entrada Pr.nc.pai SIN. Sitio Santa Cruz Osstrito de 
Ped."shas. ledIcE. conforme paan'IP'aç, projetos e cronogran,as em anexo. 500 menor preço 
5obai, cor, data de abertura marcada para ode 25/:012023. •t 11.30h, na sala da connnnio 

de Iicitaçlo, snuarís na Rua Francisca Atues Morato S/N. Gerleicia 2' Andar. Icó/Ct 

MICailILE ROQUE 61310(5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

AVISO DE AOIUOCACAO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÓNICO NA 2023.0S,17.Ol.PN4.SEMASDA 

AditadacasSo e Hornoioc,çao Secretina Meio knbrenle, Sustenl.b4dade e Proteçio 
Animal . S4MASPA. osirO AQInÇIO de unidade m&n4 dest.nada a canttaçao de anirria., 
CASTRAMÕiI'dLI. para atender as necessidades da Secretaria do Maio Ambiente. 

Suotenlabisdade e Proteçao Anirnal.SEMASPA. ADJUDICO e HOA4OLOGO o presente 
V... adi'niriserath'o de iicitaçk, para Que p'oduta Os eleitos letal e nrid.cos ei" (aio' 
da empresa. CM VIPCULOS ESPEOAIS COMERCIO E SER ICOS liRELI, inscrita no CNPJ sob 
o n• 23459837M1-07 Vencedora do Ilen, ÚnIco Modatdade Pregáo Et.trôauco IR 
202303 1701P%ilSEMASPA, 

Iguatu -CC. 20 de Setembro de 2023, 
ANTONiO ALSVEL POSSIDÕNTO DE LAdROA 

Sec'ecfrt do Meio Mteetr, Suotareablldade e Proteçio Anr,ai 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOAUOA DE PREÇOS NO 171023TPSNSM 

O Prr,,derte da Corinasio de Liotaçio da Prefeitura Municipal de Ipa torna 
publico pus' no da 09 de Outubro de 7023. às OSi'i. na Sala da Ctnntsulo de Lacr.açio, 
Ioc.ariaada à Praça Asialio Mirins, 5/Na, Centro, Ipu-CE. receberi Propostas para a 
contrata(s) de ennpreua para executa' a Construçaø de pa'u'mer'taçOo asfáltica na estrada 
Que da acesso a CE 237 a Localidade de AbOo Manuss Zona Rural do Murscip.o de leu 
Ce Modalidade Tomada de Preços Se. 00720I3I1INERA. O Edital poderá Ser esaasinado 

perante a Comonlo de Licstaçao no endereço 31 citado, e sua cópia "dera ser cedida a 
partir da pub'icaçSo deste Mito, no horário das 031. is llhlomun 

seu Q. 20 de Setembro de 2072 
FRANCISCO IOUMAR PEREIRA PIRES 

AViSO DE LICITAÇÃO 
TOMADA 05 PREÇOS Ise II202I71,I8P11CA 

3 Presidente da Co'nii,slo de Licitaçao da Prcfc-.',sira Msansc Pai de 'pu torna 
rubico Que flO dia ló de Outubro de 7023, is 09e.. na Sala da Consissao de Eicitaçk, 
locatiaada a Praça Abu. Martins, 5/TV,. Centro, lou -a, receberá propottas para a 
Contrataçk de empresa para e. ecutar a Res.Taliaaçao da lerm,nal RodcrMrio e Praça 

do entorno localizado na sede do Mtariicipio de lpnj.Ce. Modalidade: Tornada de Preços 
Se, 013102)TPiISPRA O Edital poderá ser eicaannado perante a Cornrsslo de Lic'Taçáo 
no endereço já citado, e sua cópia poderá n.m cedida a partir da psblicaçao deilr 
Aviso, no horário das 061, às IOhIoenirr 

lpna.CE 70 de Setemba'o de 2023 
FRANCISCO JOSEMAI P(R51RA PIRES 

lula aie...rea eu ai se'au.e. ii .ta.ese ,in,M.. 
ii.. iv.,, • ar' tfl.~.'tsdaa, 'a,r. lula te., osluza2ss.ascj,a 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XV N°178 1 FORTALEZA, 21 DE SETEMBRO DE 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Porteiras - Aviso de Licitação. O Presidente da Comissão Permanente de Licitação. CPL, tona púbi 
será realizado Certame Licitatõno na modalidade Tomada de Preços, tombada sob r? 2023.0920.1. cujo objeto é a Contratação de empresa espec 
para prestação dos serviços mecânicos, compreendendo manutenção preventiva e conetiva, incluindo a reposição de peças e acessónos, junto aos 'deu 
e máquinas pcsadas locador e pertencente, a frota oficial do Município de Porteiras/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatóno. Data 
e horário da abertura: Dia 09 de Outubro de 2023. às O9h00niin. Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital c~ as informações sobre a 
IieitaçioatrnWs dos endereçoscletrónicos: www.porteirasce.gov.bre www.tce.ce.gov  br. Maiores informações: (89)3S57-1254(111-211) Portelras/CE, 20 
de setembro de 2023 - Alberto Pinheiro Torres Neto - Presidente da CPI- 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Eusébio - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°  06.007/2023. A Pregoeira 
da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE, localizada na Rua F.dnuilson Pinheiro. 150, Autódromo, torna público para conhecimento dos licitantes e demais 
interessados que dia 22 de setembro de 2023. estará recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação. referentes ao Pregão Eletr6nico 
Nr 06.007/2023, tipo menor preço global, tendo como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de playground que irá compor a área 
recreativa dos alunos da Escola de Ensino Infantil e Fundamental da Rede Pública de Ensino de Eusébio CL no Endereço Eletrônico wwv..bll.org.br, A 
abertura das propostas acontecerá no dia 04 de outubro de 2023. às 09h (horário de Brasilia) e o início da sessão de disputa de lances ocorrerá a partir das 
10h do dia 04 de outubro de 2023 (Horário de Brasilia). O edital poderá ser obtido no endereço eletrônico acima mencionado ou pelo Portal do TCE-CE: 
www.tce.ce.gov.br.licitacocs. Quaisquer informações serão prestadas pela Pregoeira. distante o expediente normal. Eusébio/CE, 20 de setembro de 2023. 
Raylse Rafaelle Jerõnimo lima - Pregoeira. 

ESTADO DO CEARÁ - CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE IGUATU - EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°2023.0630.01 - CPSMIG - OBJETO: Prestação de serviços de confecção laboratorial de prótese dentária 
e confecção de aparelhos ortodônticos. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0101-103020037.2.0023 - 3.3.90.39.00. VALOR DO CONTRATO: R$ 
14e3277$1) (I4wn Milhão Seiscentos e Três Mil Trezentos e Setenta e Sete Reais e Cinqüenta Centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. CONTRATANTE: 
Francisco Regiam Braz de Carvalho - Secretária Executiva do CPSMIG. CONTRATADA: Adilania Maria Macedo de Figueiredo - (Representante Legal) 
Adilania Macia Macedo de Figueiredo . ODONTO SORRISO CARIRI. Igualo-CE, 28 de Agosto de 2023. Fabriela Mendonça Callxto - Presidente 
da CPI- 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÉ - EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO - ADITIVO N°11 AO 
CONTRATO N 22911012022- OBJETO: PRORROGAR o prazo de vigência do contrato de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE DRENAGEM URBANA DO TIPO GALERIANA RUA MANOEL DIAS, BAIRRO CAMPO DO MILLER, 
MUNICIPIO DE MASSAPE-CE. CONTRATANTE: Município de Massapé-CE., através de sua Prefeitura Municipal, representada pelo seu Secretário 
de lnfraestnattua. CONTRATADA: GTM ENGENHARIA LTDA. (CNN sob o n 42.340.I81/0001-45), representada pelo seu Sócio Administrador. 
o Sr. José Gelmar Tavares de Figueiredo. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Inciso II do Caput do An. 57 da Lei n°8.666/93. c/c o seu § 2°. DATA: 
05109.2023. INFORMAÇÕES: Comissão de Licitação. Rua Major José Paulino. n 191. Centro. Fone: (88) 3643.1066. José Evilásio Furtas. Secretário 
de Infraestruttira. 

ESTADO DO CEAR). - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA - EXTRATO DE CONTRATO N' 2023.09.14.00l.SEOB,Extrato do 
Contrato de Empreitada por Preço Global. Contratante: Município de Ibicuitinga. localizado á Rua Edval Maia da Silva. 16 Centro, Ibicuitinga-CE, 
CNPJ n° 12.46144610001.55. Co 	da: M K SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR EIRELI. CNPJ N° 35.964.32&0001- 
30. Objeto: REVESTIMENTO PRIMÁRIO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE IBICUITINGA - CE, conforme Concorrência Pública 
N° 0312023.SEOB.CP. Valor Global: R$ 2.019.162,90 (dois milhÕes, dezenove mil, cento e sessenta e dois reais e noventa centavos). Dotação: n° 
07.01.15.451.0013.1.01/4.4.90.5100. Recursos Próprios e União, através de tnnsfcrencia especial. Fundamentação Legal: Concontscia Pública 
N° 03/2023-SEOB.CP, Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. Signatários: Secretaria de Obras e Serv. Urbano, JOSÉ GLADSTONE DO 
NASCIMENTO LIMA - Ordenador de despesas e Empresa M K SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR EIRELI - Sr. Maurício 
Gomes Coelho. Ibicuitinga - CE, 14 de setembro de 2023. José Gladstone do Nascimento lima . Ordenador de Despesa da Secretaria de Obras e Serv. 
Urbanos. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Eusébio - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico para Registro de Preços N 01.019/2023. A Pregoeira 
da Prefeitura Municipal de Busébio/CE, localizada na Rua Edmilsot, Pinheiro, 150. Autódromo, tona público para conhecimento dos licitantes e demais 
interessados que dia 22 de setembro de 2023, estará recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação, referentes ao Pregão Eletrônico N 
01.019/2023, tipo menor preço global, tendo como objeto o Registro de Preços para futura e eventual manutenção de multifuncionais com visita mensal 
preventiva e conetiva, incluindo reposição de peças e recarga de cartucho toner, para atender as necessidades das Secretaria de Saúde c Educação do 
Murucipio de Eusébio CE. no Endereço Eletrônico www.bll.org.br. A abertura das propostas acontecerá no dia 05 de outubro de 2023. is 09h (Horário de 
Brasilia) e o inicio dia sessão de disputa de lances ocorrerá a partir das 10h do dia 05 de outubro de 2023 (Horário de Brasilia). O edital poderá ser obtido 
no endereço eletrônico acima mencionado ou pelo Portal do TCE-CE: www.lce.ce.gov.br/Iicitacoes. Quaisquer informações serão prestadas pela Pregoeira. 
durante o expediente normal. Eusébio/CE, 20 de setembro & 2023. Raise Rafaelle Jerônimo lima- Pregoeira. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.11.11/PE - 
Secretaria de Saúde. Objeto: Registro de Preço visando Furor. e Eventual Aquisição de veiculo automotor ambulância (tipo simples remoção) para 
a Secretaria de Saúde de Itaplpoea - CE. A Secretaria de Saúde toma público, aos interessado., que realizará Licitação, na Modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, corr, o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: até o dia 06 de Outubro 
de 2023, às GOL: Abertura as Propostas: 06 de Outubro de 2023. ia OOhJOmin: Sessão de Disputa de Preços: 06 de Outubro de 2023. às 10b. Todos os 
horários referem-se ao Horário de Brasilia/DF. O Edital poderá ter retirado nos Sitio. Eletrônico; www Ice cc eovlz ts'svwlicitacocs-e cornbr. Itapipoca. 
CE. 20 de Setembro de 2023. Vanessa Kelry Montenegro de Oliveira -Secretária Executiva de Saúde. 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.06i2'PE 
- Secretaria de Educação Básica. Objeto: Registro de Preços para Furtara e Eventual Aquisição de materiais e equipamentos do Programa PAIC 
Integral do Município Itapipoea, para atender as Escolas Municipais, através da Secretaria de Educação Básica, de acordo com as especificações 
e quantidades identificadas neste Termo de Referência. A Secretana de Educação Básica torna público, aos interessados, que realizará Licitação, na 
Modalidade Pregão, na forma Eletrônica, a ser conduzido por Pregoeiro do Município. com  o objeto acima descnto. conforme informações a seguir. 
Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: até o dia 05 de Outubro de 2023. às 0911: Abertura das Propostas: 05 de Outubro de 2023, às 
09b30mtn; Sessão de Disputa de Preços. 05 de Outubro de 202., às 101%. Todos os horários referem-se ao Horário de BrasiliaDF. O Edital poderá ser 
retirado nos sitios eletrõnicos: www toe cc 20v br wwiv iicitaroes-e contbr. Itapipoca-CE. 20 de Setembro de 2023. ileloilson Oliveira Barbosa - 
Secretário Executivo da Secretaria de Educação Básica. 

Estado do Ceará- Câmara Municipal de Pacajus - Aviso de Abertura dos Ers,elopes de Proposta de Preços - tomada de Preços N 01.0082023 
- TP. A Comissão Permanente & licitação da Cámara Municipal de Pacajus. Estado do Ceará. no uso de suas iãnções, toma público, para conhecimento 
dos interessados, que fora conciuido ojulgamento da fase de habilitação do Processo Licitarõrio na modalidade Tomada de Preços n' 0l.00812023-TP. cujo 
objeto é a contratação de serviços iécnrcos juridicos especializados na implantação, adequação, condução e monitoramento dos serviços oferecidos pelo 
balcão do cidadão e PROCON Câmara, junto á Câmara Municipal de Pacajus. Estado do Ceará. A abertura dos envelopes contendo as propostas de preços 
rica marcada para o dia 22 de setembro de 2023, ás 09:00 horas. Para obter informações detalhadas, no setor da Comissão Permanente de Licitação, cri, dias 
de expediente normal. com  endereço na Rua Raimundo Costa, 553. Centro- Pacajus-Ce. Colina Espíndola de Sonsa Pontes - Presidente da Comissão 
de Licitação. 
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